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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADOS : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - 

RN001665
ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677

AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DA SILVA BATISTA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DOS SANTOS REGO - RN010318

JEAN CARLOS HOLANDA DA COSTA - RN011139
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REENQUADRAMENTO. CARREIRA. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato administrativo de enquadramento 
ou reenquadramento é único de efeitos concretos e que, portanto, caracteriza a possibilidade de 
configuração da prescrição do fundo de direito se a promoção da ação que visa atacar o citado 
ato for posterior ao prazo quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932. (EREsp 1.422.247/PE, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
2. A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a existência de um ato comissivo 
para consubstanciar a prescrição do fundo de direito, o que não se verifica no presente caso.
3. Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao enquadramento ou 
reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no sentido de a prescrição ser de trato sucessivo, 
não atingindo o fundo de direito, conforme Súmula 85/STJ. A propósito: REsp 1.691.244/RN, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/8/2018; REsp 1.517.173/SP, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 28/5/2018.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.294.734 - RN 
(2023/0024334-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADOS : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E 

MENEZES  - RN001665 
   ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO  - 

RN005677 
AGRAVADO  : MARIA DE FATIMA DA SILVA BATISTA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DOS SANTOS REGO  - RN010318 
   JEAN CARLOS HOLANDA DA COSTA  - RN011139 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 273-276, e-STJ), que negou 

provimento ao Recurso.

A parte agravante alega (fls. 282-288, e-STJ):

De fato, o ato de promoção ou de enquadramento em cargo 
público não é renovável periodicamente nem continuado. Trata-se de ato 
concreto, único, estanque.

Por conseguinte, qualquer pleito judicial que vise à sua realização 
deve observar o limite temporal estabelecido no art. 1º do Dec. 20.910/32.

No caso concreto, embora o eventual direito subjetivo tenha sido 
adquirido em maio de 2008, a parte ora agravada somente ingressou com a ação 
de origem no ano de 2015, quando, já há muito, havia sua pretensão sido 
atingida pela prescrição.

(...)
Nesse sentido, destacam-se julgados dessa Corte Superior 

analisando a prescrição quinquenal do fundo de direito, definida no art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32, entendendo como incidente em hipóteses de 
reenquadramento funcional, que são atos de efeitos únicos e concretos.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. CARREIRA. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. OMISSÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato administrativo de 
enquadramento ou reenquadramento é único de efeitos concretos e que, 
portanto, caracteriza a possibilidade de configuração da prescrição do fundo de 
direito se a promoção da ação que visa atacar o citado ato for posterior ao prazo 
quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932. (EREsp 1.422.247/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
2. A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a existência de 
um ato comissivo para consubstanciar a prescrição do fundo de direito, o que 
não se verifica no presente caso.
3. Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao 
enquadramento ou reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no sentido 
de a prescrição ser de trato sucessivo, não atingindo o fundo de direito, 
conforme Súmula 85/STJ. A propósito: REsp 1.691.244/RN, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/8/2018; REsp 1.517.173/SP, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 28/5/2018.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.8.2023.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato 

administrativo de enquadramento ou reenquadramento é único de efeitos concretos e 

que, portanto, caracteriza a possibilidade de configuração da prescrição do fundo de 

direito se a promoção da ação que visa atacar o citado ato for posterior ao prazo 

quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932. (EREsp 1.422.247/PE, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).

A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a 

existência de um ato comissivo para consubstanciar a prescrição do fundo de direito, 

o que não se verifica no presente caso.

Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao 

enquadramento ou reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no sentido de a 

prescrição ser de trato sucessivo, não atingindo o fundo de direito, conforme Súmula 

85/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. 
REVISÃO. SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. SÚMULA 85/STJ. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato administrativo de 
enquadramento ou reenquadramento é único de efeitos concretos e que, 
portanto, caracteriza a possibilidade de configuração da prescrição do fundo de 
direito se a promoção da ação que visa a atacar o citado ato for posterior ao 
prazo quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932. (EREsp 1422247/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
2. A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a existência de 
um ato comissivo para consubstanciar a prescrição do fundo de direito, o que 
não se verifica no presente caso.
3. Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao 
enquadramento ou reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no sentido de 
a prescrição ser de trato sucessivo, não atingindo o fundo de direito, conforme 
Súmula 85/STJ. A propósito: AgInt no AREsp 859.401/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30.8.2016; AgRg no REsp 
1.337.789/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
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19.4.2016; e AgRg no AREsp 133.913/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 18.3.2013.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.691.244/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
2/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. ENQUADRAMENTO. 
GRATIFICAÇÕES. FUNDO DE DIREITO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. É cediço que enquadramento ou reenquadramento de servidor público é ato 
único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo. 
Nessas hipóteses, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação 
jurídica fundamental, e não os simples consectários de uma posição jurídica já 
definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo 
inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ.
2. Inexistindo recusa expressa da administração a respeito do direito reclamado, 
a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco anos que antecedem o 
ajuizamento da ação. No caso, o acórdão recorrido registra a negativa das 
pretendidas gratificações, de modo que a inversão do julgado demandaria o 
reexame dos fatos e das provas constantes dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.517.173/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 28/5/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico da Segunda Turma do STJ, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.294.734 / RN
Número Registro: 2023/0024334-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08147159220158205001 8147159220158205001

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE
PROCURADORES : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665

ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DA SILVA BATISTA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DOS SANTOS REGO - RN010318

JEAN CARLOS HOLANDA DA COSTA - RN011139

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICOS - CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE BENEFÍCIO PAGO COM ATRASO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
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ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DA SILVA BATISTA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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